
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2824367 - MA (2024
/0487556-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492

LUIZ FELIPE DE CASTRO ARAUJO SOUSA - PI012719
AGRAVADO : MUNICIPIO DE LIMA CAMPOS
PROCURADORES: GUILHERME ANTONIO DE LIMA MENDONÇA -

MA007600
PABLO SUSSMILCH FERREIRA DA SILVA - MA015243

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE DO
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO DO
PREPARO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo interno interposto contra a decisão da Presidência do

STJ que não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da
incidência da Súmula n. 187 do STJ, por falta de comprovação do
pagamento do preparo recursal no momento da interposição do recurso,
e intempestividade do recurso especial.

 
2. A parte agravante sustenta a regularidade do preparo

recursal. Também defende a tempestividade do recurso especial devido
à suspensão do prazo recursal em decorrência de feriado local.

 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a parte agravante 

comprovou a suspensão do prazo processual em razão de feriado local,
para fins de tempestividade do recurso especial; e (ii) saber se a
ausência de comprovação do preparo recursal no momento da
interposição do recurso especial, mesmo após intimação para
regularização, justifica a aplicação da pena de deserção.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
 
4. A apresentação de documento que comprova a suspensão dos

prazos no Tribunal de origem foi considerada suficiente para a
reconsideração da decisão de intempestividade do recurso especial.

 
5. O STJ entende que a comprovação do preparo do recurso

especial deve ser feita mediante a juntada das guias de recolhimento e
dos comprovantes de pagamento de forma legível e visível no momento
da interposição, sob pena de não conhecimento.

 
6. Na hipótese de não comprovação do recolhimento do preparo no

ato de interposição do recurso, o demandante será intimado para efetuá-
lo em dobro, sob pena de consolidação da deserção do pleito recursal,
conforme estabelece o art. 1.007, e § 4º, do CPC.caput 

 
7. A decisão agravada aplicou corretamente a Súmula n. 187 do

STJ, pois a parte agravante não comprovou o recolhimento do preparo
em dobro após a intimação, deixando de observar o exigido pelo art.
1.007, § 4º, do CPC.

 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
8. Agravo interno desprovido.
 

"1. A comprovação de feriado local podeTese de julgamento: 
justificar a reconsideração de decisão sobre a intempestividade de
recurso especial. 2. A comprovação do preparo do recurso especial deve
ser feita no momento da interposição, com guias e comprovantes
legíveis e visíveis. 3. A ausência de regularização do preparo em dobro
após intimação resulta na deserção do recurso, conforme a Súmula n.
187 do STJ".

 
CPC, arts.Dispositivos relevantes citados: 1.003, § 6º, 1.007, §4º.

STJ, QO no AREsp n. 2.638.376Jurisprudência relevante citada: 
/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial,
julgada em ; STJ, AgInt no AREsp n. 1.946.252/ES, relator5/2/2025
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

; STJ, AgInt nos EDcl no RMS n. 67.687/SC, relator Ministro14/2/2022
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em ; e14/3/2022
STJ, AgInt no AREsp n. 1.842.869/PE, relator Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Turma, julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n.8/9/2021
2.743.003/MS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
julgado em .12/5/2025

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/08/2025 18/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .19 de agosto de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a parte agravante 

comprovou a suspensão do prazo processual em razão de feriado local,
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III. RAZÕES DE DECIDIR
 
4. A apresentação de documento que comprova a suspensão dos

prazos no Tribunal de origem foi considerada suficiente para a
reconsideração da decisão de intempestividade do recurso especial.

 
5. O STJ entende que a comprovação do preparo do recurso

especial deve ser feita mediante a juntada das guias de recolhimento e
dos comprovantes de pagamento de forma legível e visível no momento
da interposição, sob pena de não conhecimento.

 
6. Na hipótese de não comprovação do recolhimento do preparo no

ato de interposição do recurso, o demandante será intimado para efetuá-
lo em dobro, sob pena de consolidação da deserção do pleito recursal,
conforme estabelece o art. 1.007, e § 4º, do CPC.caput 

 
7. A decisão agravada aplicou corretamente a Súmula n. 187 do

STJ, pois a parte agravante não comprovou o recolhimento do preparo
em dobro após a intimação, deixando de observar o exigido pelo art.
1.007, § 4º, do CPC.

 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
8. Agravo interno desprovido.
 

"1. A comprovação de feriado local podeTese de julgamento: 
justificar a reconsideração de decisão sobre a intempestividade de
recurso especial. 2. A comprovação do preparo do recurso especial deve
ser feita no momento da interposição, com guias e comprovantes
legíveis e visíveis. 3. A ausência de regularização do preparo em dobro
após intimação resulta na deserção do recurso, conforme a Súmula n.
187 do STJ".

 
CPC, arts.Dispositivos relevantes citados: 1.003, § 6º, 1.007, §4º.

STJ, QO no AREsp n. 2.638.376Jurisprudência relevante citada: 
/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial,
julgada em ; STJ, AgInt no AREsp n. 1.946.252/ES, relator5/2/2025
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

; STJ, AgInt nos EDcl no RMS n. 67.687/SC, relator Ministro14/2/2022
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em ; e14/3/2022
STJ, AgInt no AREsp n. 1.842.869/PE, relator Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Turma, julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n.8/9/2021
2.743.003/MS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
julgado em .12/5/2025

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que,

com amparo no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de

Justiça, não conheceu do agravo em recuso especial em razão da incidência da

Súmula n. 187 do STJ  e da intempestividade do recurso especial.

O agravante defende a inaplicabilidade da Súmula n. 187 do STJ, 

Sustenta que o preparo do recurso especial foi regulamente recolhido, e

que, após a devida certificação pelo Tribunal de origem, a intimação para o

recolhimento em dobro foi considerada sem efeito.

Também defende a tempestividade do apelo extremo, ao argumento de

que foram suspensos os prazos processuais, no período entre  a 27/3/2024 29/3/2024

, em razão de feriado local.

Destaca que a comprovação da suspensão dos prazos pode ser feita após

a interposição do recurso, que deveria ter sido concedido prazo à parte para

regularização do vício, e que o Tribunal de origem certificou a tempestividade do

recurso.

Requer, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo

julgado pelo colegiado.

As contrarrazões não foram apresentadas, conforme a certidão de fl. 590.

É o relatório.

 

VOTO

O recurso especial foi interposto nos autos de ação civil coletiva, na qual

se discute a responsabilidade de instituição financeira por danos causados aos

consumidores em razão de falha na prestação dos serviços, com valor da causa de

R$ 50.000,00.
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Consoante alegado pela parte nas razões recursais, a controvérsia

debatida no agravo interno restringe-se à regularidade do preparo recursal e

tempestividade do recurso especial.

Registre-se que a superveniência da Lei n. 14.939/2024 caracteriza fato

novo aplicável às situações não transitadas em julgado que discutam a

tempestividade recursal (Questão de Ordem no AREsp n. 2.638.376/MG, relator

Ministro Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial, julgada em ). 5/2/2025

Desse modo, considerando a apresentação do documento à fl. 584, que

comprova a existência de feriado local, entendo ser caso de ultrapassar a

intempestividade do especial.

Todavia, ainda que superada essa questão, o recurso não merece

prosperar.

Verifica-se que a decisão agravada também aplicou ao caso a Súmula n.

187 do STJ, pois, quando da interposição do recurso especial, não foi comprovado

o pagamento do preparo recursal, visto que o recurso não foi instruído com a guia

de custas devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento.

Determinou-se ainda no Tribunal de origem a intimação da parte para

recolher as custas em dobro, na forma do § 4º do art. 1.007 do Código de Processo

Civil (fl. 522).

A parte recorrente, por sua vez, limitou-se a apresentar o comprovante

de pagamento na forma simples, sem, contudo, realizar a complementação do

preparo referente ao recolhimento . em dobro

Dessa maneira, a parte recorrente, embora regularmente intimada para

sanar o vício em questão, não atendeu à integralidade da determinação. 
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É firme o entendimento do STJ de que a comprovação do preparo do

recurso especial se faz mediante a juntada das guias de recolhimento devidamente

preenchidas e dos respectivos comprovantes de pagamento, de forma legível e

visível, no momento da interposição, sob pena de não conhecimento.

Dessa forma, considera-se deserto o recurso se, após realizada a

intimação nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC, a parte recorrente não comprovar

a complementação do preparo .mediante o pagamento em dobro

Correta, pois, a aplicação da Súmula n. 187 do STJ.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AUSÊNCIA DO
COMPROVANTE DE PAGAMENTO DO PREPARO. IRREGULARIDADE.
INTIMAÇÃO PARA RECOLHER EM DOBRO. RECOLHIMENTO SIMPLES.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187/STJ. DESERÇÃO. PRECEDENTES DO STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Na hipótese dos autos, quando da interposição do recurso especial, não foi
comprovado o pagamento do preparo recursal, apesar de juntada a guia de
recolhimento. Por isso, a parte recorrente foi intimidada para realizar o recolhimento
em dobro do preparo recursal, nos termos do art. 1.007, §4º, do CPC.

2. Ocorre que a parte recorrente não atendeu no prazo estipulado a
integralidade da determinação da Presidência, uma vez que, em que pese tenha
juntado o comprovante de pagamento que faltava, deixou de trazer aos autos
comprovante de pagamento do complemento do preparo, uma vez que era
necessário seu recolhimento em dobro, na forma do artigo 1.007, §4, do CPC.

3. Registra-se que não há falar em enriquecimento ilícito na exigência de
recolhimento do preparo em dobro no caso de irregularidade do preparo anterior,
por conta da ausência do comprovante de pagamento por ocasião da interposição do
recurso especial.

4. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que é
imprescindível que os recursos interpostos para esta Corte Superior estejam
acompanhados não só das guias de recolhimento devidamente preenchidas, mas
também dos comprovantes de pagamento, sob pena de deserção. Destarte, conclui-
se que, de fato, se fazia devido o comprovante de pagamento em dobro do preparo
recursal, sendo insuficiente o comprovante do preparo simples.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.946.252/ES, relator
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de 14/2/2022

, destaquei.)17/2/2022
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PREPARO.
DESPACHO. REGULARIZAÇÃO. ACLARATÓRIOS. DESCABIMENTO.
PAGAMENTO EM DOBRO. ARTIGO 1007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO
ATENDIMENTO. APLICAÇÃO DA PENA DE DESERÇÃO.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3
/2016/STJ.

2. Não é cabível a oposição de aclaratórios contra o despacho que determina a
intimação da parte para regularizar o preparo recursal, uma vez que tal ato não
possui natureza decisória. Precedentes.

3. De acordo com a jurisprudência do STJ, não sendo devidamente
comprovado o recolhimento do preparo no momento da interposição do recurso,
deve a parte ser intimada para a sua realizado em dobro, na forma do art. 1.007, § 4º,
do CPC/2015, sob pena de deserção. Precedentes.

4. No caso, ao constatar que o recurso em mandado de segurança foi
protocolado, na origem, sem as guias de recolhimento do preparo, apesar de
presente o comprovante de pagamento, a Presidência desta Corte proferiu despacho,
a fim de que a parte apresentasse a guia de recolhimento referente ao comprovante
de pagamento e realizasse a complementação do referido recolhimento, uma vez que
devido em dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015 e, em caso de
impossibilidade de apresentação da citada guia, efetuasse novo pagamento em
dobro. No entanto, mesmo intimada, a parte deixou de recolher o preparo em dobro,
o que atrai a Súmula n. 187/STJ.

5. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no RMS n. 67.687/SC, relator
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe de 14/3/2022

, destaquei.)18/3/2022
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.

RECURSO ESPECIAL. COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO DE CUSTAS
ILEGÍVEL. ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAÇÃO DO PREPARO, COM RECOLHIMENTO EM DOBRO DAS
CUSTAS. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.

1. Como cediço, uma vez deferido prazo para regularização das custas, com o
recolhimento em dobro, conforme previsto no art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, a
insuficiência do preparo provoca a deserção do recurso, e mostra-se inviável a
concessão de nova oportunidade de retificação, nos termos do disposto no § 7º do
referido preceito legal.

2. Caso concreto em que, nada obstante deferido ao agravante prazo para
regularização do preparo, mediante seu recolhimento em dobro, limitou-se ele a
juntar cópia, desta feita legível, do comprovante de recolhimento de custas, sem,
contudo, realizar a complementação do referido preparo, nos termos do § 4º do art.
1.007 do CPC/2015, como havia sido determinado no despacho de fl. 497.

Documento eletrônico VDA48009767 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 09/06/2025 14:32:32
Código de Controle do Documento: d5bc3c04-d9f8-448a-ac4e-cec598fe5cdf



3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.842.869/PE, relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de ,8/9/2021 14/9/2021
destaquei.)

 
Outrossim, certidão ou decisão de admissibilidade do recurso pelo

Tribunal  não vinculam o STJ, a quem cumpre realizar o juízo definitivoa quo

acerca dos requisitos formais e do mérito do recurso especial (AgInt no AREsp n.

2.743.003/MS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado

em , DJEN de ).12/5/2025 15/5/2025

Com esse raciocínio: AgRg no AREsp n. 2.116.059/RS, relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de ;14/9/2022 19/9/2022

AgInt no AREsp n. 1.608.220/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,

julgado em , DJe de ; e AgRg no AREsp n. 2.098.738/RS,3/10/2022 5/10/2022

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,9/8/2022

DJe de .16/8/2022

Assim, considerando que a parte agravante não comprovou devidamente

o recolhimento do preparo, é de rigor a manutenção da Súmula n. 187 do STJ.

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo interno

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.824.367 / MA
Número Registro: 2024/0487556-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00027449720168100051 27449720168100051

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025
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Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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